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Artigo 17.o

Medidas cautelares

1 — Quando a gravidade da infracção o justifique,
pode a autoridade marítima competente ordenar, como
medida cautelar:

a) A apreensão da embarcação e demais equipa-
mentos susceptíveis de terem sido utilizados na
prática da contra-ordenação;

b) O depósito de uma caução cujo limite pode
ascender ao máximo da coima abstractamente
aplicável pela prática da infracção;

c) A suspensão temporária de laboração do arguido.

2 — Quando o ilícito ocorrer em áreas sob jurisdição
do SAM, de acordo com determinação da Autoridade
Marítima e nos termos do das disposições de direito
internacional marítimo, as unidades navais podem pro-
ceder ao apresamento da embarcação causadora da
infracção ou suspeita de a ter causado, designadamente
acompanhando-a ao porto nacional mais próximo.

Artigo 18.o

Recursos

Das decisões dos capitães dos portos que apliquem
uma coima cabe recurso para os tribunais marítimos.

Artigo 19.o

Comunicação das decisões

1 — Os capitães dos portos e os tribunais marítimos
remetem à Direcção-Geral de Marinha cópia das deci-
sões finais dos procedimentos instaurados por contra-
-ordenações previstas no presente diploma e respectivos
processos judiciais, conforme os casos.

2 — A Direcção-Geral de Marinha organizará um
registo referente a cada infractor, no qual são lançadas
as sanções aplicadas no âmbito do presente diploma,
sem prejuízo do regime legal em matéria de informa-
tização de dados pessoais.

Artigo 20.o

Destino do produto das coimas

O produto das coimas aplicadas no cumprimento
deste diploma reverte em 60% para os cofres do Estado
e em 40% para o Sistema da Autoridade Marítima
(SAM).

Artigo 21.o

Do combate à poluição

1 — Compete à autoridade marítima, nos termos da
legislação em vigor, adoptar todas as medidas indispen-
sáveis ao combate à poluição, sempre que ocorra uma
situação de infracção nos termos do presente diploma.

2 — As despesas efectuadas com as medidas referidas
no número anterior são da total responsabilidade do
infractor.

3 — Nas situações previstas no n.o 1 deste artigo e
no caso de embarcações com registo comunitário ou
de país terceiro, a Autoridade Marítima pode deter-
minar a constituição de garantia idónea e de valor sufi-
ciente para assegurar o pagamento das despesas a
efectuar.

Artigo 22.o

Disposições finais e transitórias

1 — Os ilícitos de poluição que ocorram antes da
entrada em vigor do presente diploma seguem os trâ-
mites da legislação em vigor à data da sua prática.

2 — Em tudo o que não se encontrar especialmente
previsto no presente diploma é aplicável o regime geral
das contra-ordenações, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 433/82, de 27 de Outubro, e republicado pelo Decre-
to-Lei n.o 244/95, de 14 de Setembro.

Artigo 23.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 90/71, de 22 de Março.

Artigo 24.o

Entrada em vigor

1 — O presente diploma entra em vigor 30 dias após
a data da sua publicação.

2 — Compete à Direcção-Geral de Marinha, através
dos capitães dos portos, divulgar o conteúdo do mesmo,
designadamente os quantitativos das coimas nele fixa-
dos.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Julho de 2000. — Jaime José Matos da Gama — Luís
Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves — Júlio de Lemos
de Castro Caldas — Joaquim Augusto Nunes Pina
Moura — Diogo Campos Barradas de Lacerda
Machado — Luís Manuel Capoulas Santos — Maria
Manuela de Brito Arcanjo Marques da Costa — José
Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Promulgado em 11 de Setembro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 14 de Setembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.o 236/2000
de 26 de Setembro

A Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro, que transpôs para
a ordem jurídica interna a Directiva n.o 95/46/CE, do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de Outubro
de 1995, estabelece que o tratamento dos dados pessoais
deve processar-se de forma transparente e no estrito
respeito pela reserva da vida privada, bem como pelos
direitos, liberdades e garantias fundamentais do cidadão.

A Inspecção-Geral das Actividades Económicas
(IGAE) é, de acordo com a sua Lei Orgânica (Decre-
to-Lei n.o 269-A/95, de 19 de Outubro), um órgão de
polícia criminal, tendo intervenção efectiva na preven-
ção e repressão de ilícitos de natureza criminal e con-
tra-ordenacional que se verifiquem no âmbito das suas
competências.
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O recurso às novas tecnologias, nomeadamente à
informática, assume um papel vital e preponderante na
modernização dos órgãos públicos, quer ao nível admi-
nistrativo quer ao nível judicial.

Deste modo, urge implementar um sistema de tra-
tamento informatizado de dados pessoais que, de forma
eficiente e prática, permita a obtenção de informação
actual relativa à actividade da IGAE no plano criminal
e contra-ordenacional, nomeadamente a que respeita
ao conteúdo dos processos já objecto de decisão ou em
curso.

Por outro lado, pretende-se igualmente o controlo
de todo o tipo de expediente que circula no seu interior,
nomeadamente todos os documentos e ou processos de
outra natureza que entram na IGAE, os que esta reenvia
para as entidades competentes e aqueles que seguem
um circuito meramente interno.

Por fim, e tendo em atenção a existência de um cadas-
tro relativamente a agentes económicos, em cumpri-
mento do disposto no artigo 80.o do Decreto-Lei
n.o 28/84, de 20 de Janeiro, cujo teor importa aproveitar,
consagra-se igualmente a sua inserção no sistema de
tratamento informatizado de dados pessoais cuja criação
se regula através do presente diploma.

Foi ouvida a Comissão Nacional de Protecção de
Dados.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Denominação e finalidade

1 — É criada, na IGAE, uma aplicação informática
de tratamento de dados pessoais, denominada «GES-
TIGAE».

2 — A GESTIGAE tem por finalidade organizar e
manter actualizada toda a informação necessária ao
exercício das atribuições da IGAE, previstas no artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 269-A/95, de 19 de Outubro, através
do registo das actividades ilícitas detectadas e da sua
gestão interna.

Artigo 2.o

Âmbito da GESTIGAE

1 — A GESTIGAE é uma aplicação informática de
tratamento de dados pessoais e dados relativos a bens
jurídicos, integrando informação existente na IGAE, no
âmbito das atribuições que lhe são cometidas por lei,
ou proveniente de outras entidades, sobre:

a) Número de processos já objecto de decisão à
data da sua criação, aproveitando-se para o
efeito os dados existentes no cadastro a que se
refere o artigo 80.o do Decreto-Lei n.o 28/84,
de 20 de Janeiro;

b) Número de processos em curso na IGAE na
mesma data e suas incidências, tais como
apreensões efectuadas ou infracções acessórias
cometidas pelos agentes económicos;

c) Identificação dos documentos entrados na
IGAE, qualquer que seja a sua proveniência;

d) Identificação dos documentos saídos da IGAE,
qualquer que seja o seu destinatário;

e) Identificação dos documentos que circulam
internamente na IGAE.

2 — A recolha de dados para tratamento informático
no âmbito da GESTIGAE limita-se ao estritamente
necessário ao exercício das competências legais da
IGAE, bem como a permitir o controlo de todos os
processos e expediente entrado, em circulação e saído
das suas instalações.

Artigo 3.o

Dados recolhidos

1 — Os dados pessoais recolhidos no âmbito da GES-
TIGAE são:

a) O nome, a nacionalidade, a situação profissio-
nal, a morada, o telefone, o fax e o endereço
do correio electrónico, caso existam, bem como
o número dos respectivos documentos de iden-
tificação;

b) A identificação dos processos, o tipo de infrac-
ção e a descrição sumária dos respectivos termos
relevantes, nomeadamente quanto ao seu des-
tino final, sanção acessória eventualmente apli-
cada e entidade decisora.

2 — Relativamente ao estabelecimento individual de
responsabilidade limitada e às pessoas colectivas ou
equiparadas são, ainda, recolhidos o nome, a firma ou
denominação, o endereço ou sede social, o número de
identificação de pessoa colectiva ou número de con-
tribuinte, a natureza da sua actividade e a identificação
dos seus representantes.

Artigo 4.o

Recolha de dados

1 — Os dados referentes às condenações, crimes e
contra-ordenações devem ser exactos, pertinentes,
actuais e não exceder a finalidade determinante da sua
recolha, devendo ser seleccionados antes do seu registo
informático.

2 — Qualquer outra informatização registada, que
respeite à gestão interna da IGAE, será actualizada de
dois em dois anos.

3 — As diferentes categorias de dados recolhidos
devem, na medida do possível, ser diferenciadas em fun-
ção do grau de exactidão ou de fidedignidade, devendo
ser distinguidos os dados factuais dos que comportem
uma apreciação sobre os factos.

4 — Os dados pessoais constantes da GESTIGAE são
recolhidos a partir de documentos constantes dos pro-
cessos ou quaisquer outros avulsos que entrem na IGAE.

5 — Os dados pessoais constantes da GESTIGAE
podem ainda ser recolhidos a partir de informações rece-
bidas ou conhecidas pela IGAE, no exercício das suas
atribuições, e emanarem de outros órgãos de polícia
criminal ou serviços públicos, sempre que tal se mostre
necessário e exista habilitação legal que lhe permita ace-
der a dados no âmbito das suas competências.

Artigo 5.o

Acesso directo aos dados

1 — Os serviços centrais, as direcções regionais e as
delegações distritais da IGAE acedem à GESTIGAE
via linha de transmissão de dados.
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2 — A comunicação de dados por transmissão apenas
pode ser efectuada nos termos do n.o 1, não podendo
os dados ser transmitidos a terceiros, salvo o disposto
no artigo seguinte.

Artigo 6.o

Comunicação de dados

No âmbito da cooperação referida no n.o 5 do
artigo 4.o do presente diploma, os dados pessoais cons-
tantes da GESTIGAE podem ser comunicados a outros
órgãos de polícia criminal ou serviços públicos, quando
devidamente identificados e no quadro das atribuições
do órgão ou serviço requisitante, quando, num caso
determinado:

a) Exista obrigação ou autorização legal nesse sen-
tido ou autorização expressa da Comissão
Nacional de Protecção de Dados;

b) Os dados sejam indispensáveis ao destinatário
para o cumprimento das suas competências pró-
prias e desde que a finalidade da recolha ou
do tratamento dos dados pelo destinatário não
seja incompatível com a finalidade determinante
da recolha na origem ou com as obrigações
legais da IGAE.

Artigo 7.o

Transferência de dados para outros países

Aos casos de transferência de dados pessoais exis-
tentes na GESTIGAE para países da União Europeia
ou para países terceiros aplica-se o disposto nos arti-
gos 18.o a 20.o da Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro,
devendo, no entanto e em todos os casos, respeitar os
critérios definidos nas alíneas a) e b) do artigo anterior.

Artigo 8.o

Conservação de dados

1 — Os dados pessoais inseridos na GESTIGAE
serão conservados apenas durante o período estrita-
mente necessário para os fins a que se destinam.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
os dados pessoais inseridos na GESTIGAE são con-
servados:

a) No tocante às actividades ilícitas detectadas,
pelo prazo de 6 anos, devendo ser apreciada
a necessidade da sua conservação de 2 em
2 anos, a menos que se venham a verificar infun-
dadas as razões que levaram ao seu registo, caso
em que serão imediatamente apagados;

b) No tocante à gestão interna da IGAE, pelo
prazo de 15 anos, devendo ser apreciada a neces-
sidade da sua manutenção de 5 em 5 anos.

3 — Verificando-se a extinção do procedimento cri-
minal ou contra-ordenacional, a prescrição ou o cum-
primento da pena, a amnistia ou existindo sentença abso-
lutória, os dados serão apagados, salvo quando a sua
conservação seja justificada para fins investigatórios,
pelo prazo máximo de três anos, devendo, nesses casos,
ficar igualmente registada a razão que levou à sua
manutenção.

Artigo 9.o

Direito de acesso, actualização e rectificação
de dados pelo respectivo titular

1 — A qualquer pessoa, devidamente identificada e
que assim o solicite, por escrito, ao responsável pela
GESTIGAE, é reconhecido o direito de conhecer o con-
teúdo do registo ou registos dos seus dados pessoais.

2 — No caso de tratamento de dados pessoais rela-
tivos à segurança do Estado e à prevenção ou inves-
tigação criminal, o direito de acesso é exercido através
da Comissão Nacional de Protecção de Dados ou de
outra autoridade independente a quem a lei atribua a
verificação do cumprimento da legislação de protecção
de dados pessoais.

3 — A actualização e a correcção de dados pessoais
inexactos, o preenchimento dos que forem omissos e
a supressão dos que forem indevidamente registados
depende de solicitação nesse sentido, efectuada por
escrito, ao responsável da GESTIGAE.

Artigo 10.o

Segurança da informação

Por forma a garantir a segurança da informação cons-
tante da GESTIGAE, deve observar-se o seguinte:

a) A entrada nas instalações utilizadas para o tra-
tamento de dados pessoais será objecto de con-
trolo, de maneira a impedir o acesso a pessoa
não autorizada;

b) Os suportes de dados serão objecto de controlo
para prevenir a sua leitura, cópia, alteração ou
retirada por qualquer pessoa não autorizada;

c) A inserção de dados será objecto de controlo,
a fim de se impedir a introdução bem como
qualquer tomada de conhecimento, alteração ou
eliminação não autorizada de dados pessoais;

d) Os sistemas de tratamento de dados serão igual-
mente objecto de controlo, para que não
venham a ser utilizados por pessoas não auto-
rizadas, através de instalações de transmissão
de dados;

e) O acesso aos dados ficará dependente de con-
trolo, de maneira que apenas pessoas autori-
zadas a eles possam aceder;

f) A transmissão dos dados será objecto de con-
trolo destinado a garantir que a sua utilização
se limite às entidades autorizadas;

g) A introdução de dados pessoais nos sistemas
de tratamento será objecto de controlo, de modo
que se possa verificar quais os dados introdu-
zidos, o momento dessa introdução e o respec-
tivo autor;

h) O transporte de suportes de dados, assim como
a sua transmissão, serão igualmente objecto de
controlo para impedir que os dados possam ser
lidos, copiados, alterados ou eliminados de
forma não autorizada.

Artigo 11.o

Entidade responsável

1 — A entidade responsável pela GESTIGAE, para
todos os efeitos legais, é a direcção da Inspecção-Geral
das Actividades Económicas.

2 — Cabe ao inspector-geral das Actividades Econó-
micas, por si ou através de pessoa que designar, a res-
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ponsabilidade de assegurar o direito de informação e
de acesso aos dados pelos respectivos titulares e a cor-
recção de inexactidões, bem como de velar para que
a consulta ou a comunicação da informação respeite
as condições previstas na lei.

Artigo 12.o

Sigilo profissional

Aquele que, no exercício das suas funções, tome
conhecimento de dados pessoais registados na GESTI-
GAE fica obrigado a sigilo profissional, nos termos do
disposto no artigo 17.o da Lei n.o 67/98, de 26 de
Outubro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 10
de Agosto de 2000. — Jaime José Matos da
Gama — Vítor Manuel Sampaio Caetano Rama-
lho — Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita — Ale-
xandre António Cantigas Rosa.

Promulgado em 11 de Setembro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 14 de Setembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 237/2000
de 26 de Setembro

Atendendo à importância crescente da produção e
comercialização das plantas ornamentais e à implemen-
tação do mercado único, foram adoptadas na União
Europeia as Directivas n.os 91/682/CEE, do Conselho,
de 19 de Dezembro, 93/49/CEE, de 23 de Junho,
93/63/CEE, de 6 de Julho, e 93/78/CEE, de 21 de Setem-
bro, todas da Comissão, as quais foram transpostas para
o direito interno através do Decreto-Lei n.o 277/91, de
8 de Agosto, da Portaria n.o 105/96, de 8 de Abril, e
do Despacho Normativo n.o 17/96, de 27 de Abril.

Tendo em vista a consolidação do mercado interno
e considerando-se necessário ultrapassar dificuldades de
interpretação daquelas directivas pelos diversos Estados
membros que pudessem restringir a circulação na União
Europeia de forma livre e harmonizada dos materiais
de propagação de plantas ornamentais, foi adoptada a
Directiva n.o 98/56/CE, do Conselho, de 20 de Julho.

A Directiva n.o 98/56/CE apresenta divergências com
o disposto no Decreto-Lei n.o 277/91, de 8 de Agosto,
que serviu de suporte legal às legislações específicas
dos diversos materiais de propagação, devendo ser revo-
gada a parte deste diploma relativa às plantas orna-
mentais.

Tomando ainda em consideração que, em consequên-
cia da evolução científica e técnica, é possível proceder
à modificação genética de organismos vegetais, há que
salvaguardar o definido na Directiva n.o 90/220/CEE,
de 23 de Abril, relativa à libertação deliberada no

ambiente de materiais de propagação vegetativa de orga-
nismos geneticamente modificados, criando legislação
que fixe as condições em que estes materiais podem
ser comercializados.

Sendo essencial assegurar a conservação dos recursos
genéticos das plantas, é necessário criar legislação no
âmbito dos materiais de propagação de plantas orna-
mentais para efeito de conservação de espécies ou gru-
pos de plantas ameaçados de erosão genética, bem como
fixar as condições em que podem ser comercializados
os materiais de propagação de plantas ornamentais que
venham a ser, eventualmente, destinados à produção
biológica.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprios das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação e definições

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

1 — O presente diploma transpõe para o direito
nacional a Directiva n.o 98/56/CE, do Conselho, de 20
de Julho, aplicável à produção e comercialização de
materiais de propagação de plantas ornamentais, segui-
damente designados por materiais de propagação, assim
como à produção e comercialização de materiais de pro-
pagação cujos produtos não se destinem a fins orna-
mentais, desde que não abrangidos por legislação pró-
pria, estabelecendo ainda as normas aplicáveis à pro-
dução e comercialização dos materiais de propagação,
sem prejuízo das normas de protecção da flora selvagem
definidas no Regulamento (CE) n.o 338/97, das normas
relativas à introdução no ambiente de espécies não indí-
genas, constantes do Decreto-Lei n.o 565/99, de 31 de
Dezembro, das normas sobre embalagens e resíduos de
embalagens, constantes da Directiva n.o 94/62/CE, do
Parlamento Europeu e do Conselho, bem como, salvo
disposição em contrário definida no presente diploma
ou com base nele, do Decreto-Lei n.o 14/99, de 12 de
Janeiro.

2 — O presente diploma não se aplica a materiais
de propagação que se destinem a países terceiros e se
encontrem devidamente identificados e suficientemente
isolados.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos do presente diploma, entende-se por:
1 — Materiais de propagação — materiais provenien-

tes de plantas destinadas a:

a) Propagação de plantas ornamentais;
b) Produção de plantas ornamentais, excepto em

caso de produção a partir de plantas completas,
em que esta definição apenas é aplicável na
medida em que as plantas completas referidas
ou as plantas ornamentais resultantes se des-
tinem a ser comercializadas com fins de plan-
tação ou transplantação e não como produto
final.


